
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 148.963 - RJ (2016/0253642-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE CAMPOS DOS 

GOYTACAZES - SJ/RJ 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CRIMINAL DE CAMPOS 

DOS GOYTACAZES - RJ 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. ANOTAÇÃO FALSA DE REGISTRO DE 
VÍNCULO EMPREGATÍCIO EM CARTEIRA DE 
TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL. CRIME CONTRA 
A FÉ PÚBLICA. SUJEITO PASSIVO. ESTADO. 
INTERESSE DA UNIÃO EVIDENCIADO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL. AGRAVO PROVIDO.
1. A partir do julgamento no conflito de competência n. 
127.706/RS, de relatoria do Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, esta egrégia Terceira Seção pacificou o entendimento no 
sentido de que "o sujeito passivo primário do crime omissivo do 
art. 297, § 4.º, do Diploma Penal, é o Estado, e, eventualmente, 
de forma secundária, o particular, terceiro prejudicado, com a 
omissão das informações, referentes ao vínculo empregatício e a 
seus consectários da CTPS. Cuida-se, portanto de delito que 
ofende de forma direta os interesses da União, atraindo a 
competência da Justiça Federal, conforme o disposto no art. 
109, IV, da Constituição Federal" (DJe 9/4/2014).
2. Aplica-se a mesma lógica para o delito do art. 297, § 3º, inciso 
II, do Código Penal. Assim, compete à Justiça Federal processar 
e julgar o crime de falsificação de documento público, consistente 
na anotação de período de vigência do contrato de trabalho 
inexistente de empregado em sua CTPS. Precedentes.
3. Na hipótese, além de tratar-se de crime contra fé pública e que 
tem como sujeito passivo o Estado, há indícios de que as 
condutas apuradas visavam à obtenção de benefícios 
previdenciários fraudulentos, razão pela qual não há como afastar 
a competência da Justiça Federal para a análise do pleito.
4. Agravo regimental provido para declarar competente o Juízo 
Federal da 1ª Vara de Campos dos Goytacazes - SJ/RJ. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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Superior Tribunal de Justiça

Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, dar provimento ao agravo regimental para declarar competente o 
suscitante, Juízo Federal da 1ª Vara de Campos dos Goytacazes - SJ/RJ, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, 
Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik e Laurita 
Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer e Ribeiro 
Dantas. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
 

 

  

Brasília (DF), 10 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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